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mento permanente de moradores, desde que tais soluções estejam em 
curso e se localizem a menos de 400 m da operação em licenciamento.

6 — Em qualquer caso, a Câmara Municipal pode aceitar soluções 
alternativas para o cumprimento da dotação de estacionamento fora do 
prédio ou lote em questão, nas suas proximidades, e desde que não se 
verifiquem outros inconvenientes de ordem urbanística ou inerentes ao 
funcionamento dos sistemas de circulação públicos.

7 — Os índices de dimensionamento do estacionamento interno para 
comércio e serviços resultantes dos PMOT ou da legislação aplicável 
podem ser reduzidos até 0,60 e 0,80 dos valores indicados, caso os 
usos em causa se localizem a menos de 400 m de um parque de esta-
cionamento público que comporte o aumento de ocupação previsto.

8 — Para efeitos do disposto nos números anteriores, considera -se 
a distância a pé medida ao longo do percurso em passeio, segundo o 
trajeto mais curto possível de demonstrar.

Artigo 100.º
Norma transitória

1 — O presente regulamento aplica -se aos procedimentos de licen-
ciamento e de comunicação prévia de operações urbanísticas iniciados 
após a sua entrada em vigor.

2 — A requerimento do interessado, o Presidente da Câmara Municipal 
pode autorizar que aos procedimentos em curso à data de entrada em 
vigor do presente regulamento se aplique o regime constante do mesmo.

3 — Sem prejuízo da conclusão dos respetivos processos de contra-
ordenação, quando existentes, as obras executadas que, de acordo com a 
atual legislação e disposições deste regulamento estão isentas de qualquer 
controlo prévio, ficarão automaticamente regularizadas.

Artigo 101.º
Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente regulamento é revogado o Re-
gulamento Municipal de Edificação e Urbanização de Grândola, bem 
como todos os regulamentos, posturas e editais aprovados pelo Muni-
cípio de Grândola, em data anterior à sua entrada em vigor, bem como 
despachos internos de orientação que com ele estejam em contradição.

ANEXO

(a que se refere o artigo 3.º)

Definições
a) «Alpendre», coberto executado em material duradouro de cons-

trução, não encerrado entre paredes e diretamente ligado à construção 
principal.

b) «Andar recuado», volume habitável com um só piso e corres-
pondente ao andar mais elevado do edifício, em que pelo menos uma 
das fachadas é recuada em relação à fachada dos andares inferiores.

c) «Armazenagem», locais destinados a depósitos de mercadorias e 
ou venda por grosso.

d) «Arranjos exteriores», as ações que se realizam nos logradouros 
e envolvem a modelação de terrenos, a arborização, trabalhos de jardi-
nagem e pavimentação, excluindo obras de edificação.

e) «Arruamento», qualquer via de circulação no espaço urbano, po-
dendo ser qualificada como rodoviária, ciclável, pedonal ou mista, 
conforme o tipo de utilização.

f) «Balanço», a medida do avanço de qualquer saliência tomada 
para além dos planos da fachada dados pelos alinhamentos propostos 
para o local.

g) «Cave», piso (s) de um edifício situado abaixo da cota de soleira.
h) «Colmatação», preenchimento com edificação de um prédio situado 

em espaço de colmatação, quer se trate da construção ou da substituição 
por novas edificações.

i) «Corpo balançado», elemento saliente e em balanço relativamente 
às fachadas de um edifício.

j) «Elementos amovíveis», toda a instalação colocada, quer em ed-
ifícios, quer no solo, por tempo determinado e em circunstâncias devi-
damente fundamentadas, sem elementos de alvenaria ou outros que, de 
qualquer forma, lhe confiram fisicamente caráter de permanência.

k) «Envolvente», malha urbana em que o edifício se insere.
l) «Equipamento lúdico ou de lazer», qualquer edificação coberta ou 

não coberta, destinada ao uso particular para recreio, com a altura inferior 
a 2,60 m ao beirado ou plataforma e área inferior a 50 m2.

m) «Espaço e via públicos», área de solo do domínio público des-
tinada à presença e circulação de pessoas e/ou veículos, bem como à 
qualificação e organização da vila.

n) «Estufa», construção de caráter ligeiro em material translúcido, 
em que a cultura se eleva para cultura de espécies vegetais ou florícolas.

o) «Faixa de rodagem», parte da via pública especialmente destinada 
à circulação, paragem ou estacionamento de veículos, constituída no 
essencial por uma ou mais vias de circulação com sentidos diversos, e 
por zonas especialmente vocacionadas ao estacionamento.

p) «Infraestruturas gerais», as que tendo um caráter estruturante ou 
estejam previstas em PMOT, servem ou visam servir mais que uma 
operação urbanística, sendo da responsabilidade da autarquia.

q) «Infraestruturas locais», as que se inserem dentro da área objeto da 
operação urbanística e decorrem diretamente desta e ainda as de ligação 
às infraestruturas gerais, da responsabilidade, parcial ou total, do ou dos 
promotores da operação urbanística.

r) «Infraestruturas urbanísticas», sob esta designação genérica incluem-
-se as vias e o estacionamento, as redes de água, esgotos domésticos e 
pluviais, redes de distribuição de energia elétrica e iluminação pública, 
gás e telefone e recolha de lixo, os espaços verdes e os equipamentos de 
utilização coletiva, tais como os de educação, desporto, saúde, segurança 
social, cultura, proteção civil e lazer.

s) «Logradouro», área do prédio correspondente à diferença entre a sua 
área total e a área de implantação dos edifícios implantados no prédio.

t) «Lugar de estacionamento», área do domínio público ou privado 
destinada exclusivamente ao aparcamento de um veículo.

u) «Mobiliário urbano», todos os artefactos integrados no espaço 
público que se destinem a satisfazer as necessidades de funcionamento 
e fruição da vida urbana.

v) «Número de pisos», número total de pavimentos sobrepostos, inclu-
indo as caves com uma frente livre e os aproveitamentos das coberturas 
em condições legais de utilização.

w) «Pérgola», construção de caráter ligeiro constituída por elementos 
do tipo retilíneos, sem cobertura, inclinados ou não, e suportados por 
pilares e/ou vigas.

x) «Piso recuado», piso em que se verifica uma distância entre o 
seu alinhamento e o plano da fachada do edifício que confina com a 
via pública.

y) «Profundidade máxima da construção», dimensão horizontal do 
afastamento máximo entre a fachada principal e a fachada tardoz de 
um edifício.

z) «Superfície impermeabilizada (SI)», soma das áreas do terreno 
ocupadas por edifícios, piscinas, vias, caminhos, passeios, estaciona-
mentos e outras obras pavimentadas ou compactadas que de qualquer 
forma impermeabilizem o terreno.

aa) «Superfície de pavimento», soma das áreas brutas de todos os 
pavimentos de edifícios construídos ou a construir, acima e abaixo do 
solo. Excluem -se da superfície de pavimento, para efeitos da aplicação 
do índice de construção, as seguintes situações:

i) Terraços e varandas descobertas;
ii) Garagens ou espaços para estacionamento, desde que o pé -direito 

seja inferior ou igual a 2,40 m em pelo menos 80 % da sua área bruta;
iii) Serviços técnicos de apoio aos edifícios, tais como postos de trans-

formação, centrais de emergência, caldeiras, ar condicionado, bombagens 
de água ou esgotos e espaços de utilização dos condóminos, desde que 
se situem nas caves ou coberturas dos edifícios;

iv) Galerias e escadas, desde que de uso público, mesmo que cobertos 
pela edificação;

v) Sótãos não habitáveis.

bb) «Telas finais», peças e escritas e desenhadas que reproduzem as 
retificações e alterações introduzidas no decurso da obra e que traduzem 
o que foi efetivamente construído.

cc) «Telheiro», coberto executado em material duradouro de con-
strução, não encerrado entre paredes.

dd) «Varanda», o corpo, balançado ou recuado, total ou parcialmente 
aberto, com acesso pelo interior do edifício.

ee) «Via de circulação», espaço -canal ou zona longitudinal da faixa 
de rodagem destinada à circulação de uma única fila de veículos.
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 MUNICÍPIO DE MAÇÃO

Aviso n.º 9552/2012
Para os efeitos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, torna-se publico que, na sequência 
do procedimento concursal aberto por aviso publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 241 de 19 de dezembro de 2011, foram celebrados 
contratos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com 
os seguintes trabalhadores:

João Guilherme de Sousa Ferreira Elias Brizida e Ricardo Filipe 
Oliveira Murteira, com efeitos a 2 de julho de 2012, na carreira de As-
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sistente Operacional (Parque Desportivo — Área Nadador-Salvador), 
a que corresponde a posição remuneratória 01 e o nível remuneratório 
1 da tabela remuneratória única.

Bruno Miguel Silva, com efeitos a 2 de julho de 2012, na carreira de 
Assistente Operacional (Espaços Verdes e Jardins), a que corresponde 
a posição remuneratória 01 e o nível remuneratório 1 da tabela remu-
neratória única.

Henrique Marques Alves, com efeitos a 2 de julho de 2012, na car-
reira de Assistente Operacional (Ambiente e Limpeza Urbana), a que 
corresponde a posição remuneratória 01 e o nível remuneratório 1 da 
tabela remuneratória única.

Jorge Filipe Maia Moleiro, com efeitos a 2 de julho de 2012, na car-
reira de Assistente Operacional (Infraestruturas Viárias e Arruamentos), 
a que corresponde a posição remuneratória 01 e o nível remuneratório 
1 da tabela remuneratória única.

5 de julho de 2012. — O Presidente da Câmara, José Manuel Sal-
danha Rocha (Dr.)
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 MUNICÍPIO DE MATOSINHOS

Aviso n.º 9553/2012

Contratação por tempo determinado para quatro assistentes 
operacionais a tempo parcial M/F

Dr. Guilherme Manuel Lopes Pinto, presidente da Câmara Municipal 
de Matosinhos, faz público que por deliberação da Câmara Municipal, de 
19 de junho de 2012 e da Assembleia Municipal de 28 de junho de 2012, 
foi decidido “…por unanimidade, aprovar a presente proposta de abertura 
do procedimento concursal, por tempo determinado (termo resolutivo 
certo), para recrutamento de quatro assistentes operacionais para acom-
panhamento de crianças com necessidades educativas especiais.” e ao 
abrigo do disposto no n.º 1, do artigo 50.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
fevereiro, conjugado com o artigo 4.º e 19.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, com as alterações decorrentes da Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, e ainda continuando a verificar -se a não existência de re-
serva de recrutamento que permita satisfazer as características dos postos 
de trabalho a ocupar, uma vez que a mesma se encontra dispensada até 
à publicitação da primeira ação destinada a constituição de reservas de 
recrutamento, encontra -se aberto procedimentos concursal comum com 
vista à constituição de relação jurídica de emprego público por tempo 
determinado (termo resolutivo certo), nos termos da alínea h), n.º 1, 
do artigo 93.º e alínea b) do n.º 2 do artigo 96.º, ambos do Decreto -Lei 
n.º 59/2008, de 11 de setembro, com vista ao preenchimento de quatro 
assistentes operacionais para acompanhamento de crianças/alunos com 
necessidades educativas especiais (a tempo parcial — 4 horas/dia), para 
o ano letivo 2012 -2013.

Para cumprimento do estabelecido nos n.os 5 e 6, do artigo 6.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, o recrutamento em questão destina -se 
a trabalhadores que não pretendam conservar a qualidade de sujeitos 
de relações jurídicas de emprego público constituídas por tempo in-
determinado; ou se encontrem colocados em situação de mobilidade 
especial; trabalhadores com relação jurídica de emprego público por 
tempo determinado ou determinável ou sem relação jurídica de emprego 
público previamente estabelecida.

Tendo em conta os princípios de racionalidade e eficiência que devem 
presidir à atividade municipal, no caso de impossibilidade de ocupação 
do posto de trabalho por aplicação do disposto no parágrafo anterior, 
deverá proceder -se ao recrutamento de trabalhadores com relação ju-
rídica de emprego por tempo determinado ou sem relação jurídica de 
emprego público previamente estabelecida, conforme deliberação de 
Câmara de 19 de junho de 2012 e da Assembleia Municipal de 28 de 
junho de 2012.

Local de trabalho: As funções serão exercidas na área do município 
de Matosinhos — escolas de 1.º Ciclo do Ensino Básico (EB e JI) dos 
Agrupamentos de Escolas do concelho de Matosinhos.

Caracterização do posto de trabalho, em conformidade com o estabe-
lecido no mapa de pessoal aprovado: «Apoio às refeições Escolares».

Requisitos de admissão: Os previstos no artigo 8.º da LVCR:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, Convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d ) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

Não podem ser admitido/a(s) candidato/a(s) que, cumulativamente, se 
encontrem integrado/a(s) na carreira, sejam titulares da categoria e não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

Nível habilitacional exigido e área de formação académica ou pro-
fissional:

Escolaridade obrigatória — Grau de Complexidade 1;
Prazo e forma de apresentação da candidatura: As candidaturas serão 

apresentadas no prazo de 10 dias úteis contados da data da publicação no 
Diário da República, em suporte de papel, designadamente através do 
preenchimento integral do formulário tipo, de utilização obrigatória, sob 
pena de exclusão, (vide despacho n.º 11321/2009, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, 8 de maio de 2009), conforme artigo 27.º da 
Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação.

A candidatura deverá ser apresentada em suporte de papel, através 
de correio registado, com aviso de receção, para o endereço postal da 
Câmara Municipal de Matosinhos e acompanhada, sob pena de exclusão, 
dos seguintes documentos: fotocópias, de certificado das habilitações 
literárias; bilhete de identidade/Cartão de Cidadão (atualizados); número 
de identificação fiscal e currículo vitae, que não exceda três folhas 
A4 datilografadas e declaração emitida pelo serviço público a que se 
encontra vinculado/a, em que conste a natureza da relação jurídica de 
emprego público, a carreira/categoria em que se encontra inserido/a, 
as menções de desempenho (quantitativa — qualitativa) obtidas nos 
últimos três anos, descrição do posto de trabalho que atualmente ocupa 
e a posição remuneratória que detém à presente data. Estão dispen-
sado/a(s) da apresentação da referida declaração o/a(s) candidato/a(s) 
vinculado/a(s) a este organismo.

No caso de candidato/a(s) com deficiência, devem declarar no reque-
rimento de admissão, sob compromisso de honra, o respetivo grau de 
incapacidade e tipo de deficiência, e anexar fotocópia de atestado médico 
de incapacidade, passado pela Administração Regional de Saúde, para os 
candidato/a(s) portadores de deficiência igual ou superior a 60 %.

Local e endereço postal onde deve ser apresentada a candidatura: 
As candidaturas deverão ser enviadas pelo correio, sob registo, para 
a seguinte morada: Câmara Municipal de Matosinhos, Departamento 
de Recursos Humanos, Avenida D. Afonso Henriques, 4454 -510 Ma-
tosinhos.

Métodos de Seleção — Os Métodos de Seleção a utilizar no presente 
procedimento serão os previstos nas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 53.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro e n.º 1 do artigo 6.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação.

a) Avaliação curricular, integrando os seguintes elementos:
HAB — Habilitação Académica: onde se pondera a titularidade de 

grau académico ou nível de qualificação certificado pelas entidades 
competentes.

Habilitação Académica de grau exigido à candidatura — 18 valores
Habilitação Académica de grau superior exigido à candidatura — 

20 valores
Formação profissional: O fator formação profissional (FP) tem a 

seguinte pontuação:
Nenhuma unidade de crédito: 8 valores;
De 1 a 5 unidades de crédito: 10 valores;
De 6 a 10 unidades de crédito: 12 valores;
De 11 a 15 unidades de crédito: 14 valores;
De 16 a 20 unidades de crédito: 16 valores;
De 21 a 25 unidades de crédito: 18 valores
Mais de 25 unidades de crédito: 20 valores.

As ações de formação são convertidas em unidades de crédito de 
acordo com a tabela seguinte: 

Ações de formação Unidades
de crédito

1,2 dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
3,4 dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
5 dias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
> 5 dias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

 Para efeitos do cálculo do fator formação profissional (FP) apenas 
relevam os cursos e ações de formação frequentados adequadas às fun-
ções a exercer, não podendo a pontuação total a atribuir neste fator ser 
superior a 20 valores. Apenas serão consideradas as ações de formação 
comprovadas através de cópia do respetivo certificado.




